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- Exmo. Sr.
PEDRO FRANSUESLEY DA SILVAPresidente da Câmara Municipal de Francisco Santos

” Senhor Presidente,

Ao tempo em que o cumprimento cordialmente e, em atendimento as determinações
legais, especialmente pelas Leis nº 11:445/2007 e nº 12.305/2010, essa minuta representa

o marco principal para a institucionalização da Política Municipal de Sancamento Básico do
- município de Francisco Santos. No seu conteúdo são apresentadas as regulamentações

básicas no que diz respeito aos serviços de saneamento prestados no município., temos a
honra de encaminhar a Vossa Excelência, para ser apreciado e posteriormente votado por
essa Casa Legislativa, o projeto de Lei Política Municipal de Saneamento Básico do

a município de Francisco Santos.

Aproveitamos o ensejo para expressar a Vossa Excelência, nossa expressão maior
de elevado apreço e distinta consideração.

- Atenciosamente,

)

)
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MINISTÉRIO DA SAÚDE
Fundação Nacional de Saúde - FUNASA
SAUS — Quadra 04 — Bloco “N” — 5º andar, Ala Norte — Brasilia/DF.
CEP: 70070-040
Telefone: (861) 3314-6619/6466 Fax: (61) 3314-6253
Superintendência Estadual da Funasa no Piauí (Suest — PI)
Av. João XXIII, 1317 — Jockey Club — Teresina/P|
CEP: 64049-010
Telefone: (86) 3232 3995 / 3520 — Fax: (86) 3232-3047
Telefone Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica (NICT): (86) 3218-8426

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
Secretaria de Estado das Cidades - SECID-PI
“Avenida Joaquim Ribeiro, 835, centro-sul — Teresina/P!
CEP: 64001-480.
Telefone(s): (86) 3216-4474 / 3216-3692 — Fax: (86) 3221-4470
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Titular: Jose Joaquim de Sousa
Suplente: Carlos Rangel de Sousa

COMITÊ EXECUTIVO
Lucivania Rodrigues Lima
Ana Vilma Joaquina Rodrigues Silva
“Ana Carla Rodrigues

Larisse Ariadina dos Anjos
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Geciane de Sousa Silva
Mateus Rodrigues Silva
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Representante do Poder Executivo
Representante do Poder Executivo
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Representante da Câmara de
Vereadores
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Representante do Serviço Público de
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APRESENTAÇÃO

A Política Nacional do Saneamento e a Política Nacional de Resíduos Sólidos,
instituídas pelas Leis Federais nº 11.445/2007 e nº 12.305/2010, definiram um novo
paradigma para a gestão do saneamento e para o manejo de resíduos, estabelecendo
desafios aos Estados e Muni ios para a universalização desses serviços e para a

modemização da gestão. Especialmente para os resíduos sólidos, a Política Nacional
traz a ordem de prioridade de “Não Geração, Reutilização, Reciclagem e Tratamento
dos Resíduos”, com o objetivo de dispor somente rejeitos em aterros sanitários.
A Lei nº 11.445/2007, regulamentada pelo Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010,
impõe a necessidade de planejamento, regulação e fiscalização por parte dos
muricípios, tendo como instrumento o Plano Municipal de Saneamento Básico. O Plano
de Saneamento deve ser elaborado e implementado pelos municípios sendo condição
de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de serviços públicos de
saneamento básico, além de ser exigência para a obtenção de recursos federais.

A partir dessa lei, saneamento básico é definido como o conjunto de serviços,
infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água, esgotamento
sanitário, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas e, finalmente, limpeza urbana
e manejo dos resíduos sólidos. Portanto, o Plano Municipal de Saneamento deve conter
todos os componentes do saneamento básico, sendo assim composto:

1) Plano Municipal de Saneamento — componente Abastecimento de Água e
Esgotamento Sanitário - PMAE;

2) Plano Municipal! de Saneamento — componente Drenagem e Manejo das Águas
Pluviais Urbanas - PMD;

3) Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (atendendo também a
Política Nacional de Resíduos Sólidos — Lei Federal nº 12.305/2010).

O Plano está sendo construído de forma participativa com o Comitê Executivo Municipal
e a população e, dentre os produtos elaborados, está a minuta de projeto de lei do Plano
Municipal de Saneamento Básico de Francisco Santos (Produto G). A minuta de projeto
de lei tem por objetivo a institucionalização do processo de planejamento das atividades
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de saneamento básico no município de Francisco Santos, assim como garantir, através
da regulação, do controle social e da participação, uma gestão eficaz e de qualidade
dos serviços de saneamento básico.

- Essa minuta representa o marco principal para a institucionalização da Política Municipal
- de Saneamento Básico do município de Francisco Santos. No seu conteúdo são
n apresentadas as regulamentações básicas indicadas pelas Leis nº 11.445/2007 e nº
- 12.305/2010 no que diz respeito aos serviços de saneamento prestados no município.
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MINUTA DE ANTEPROJETO DE LEI MUNICIPAL DE
SANEAMENTO BÁSICO

(PRODUTO G)
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Estabelece a Política Municipal de Saneamento Básico do Município de Francisco
Santos e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO SANTOS, PIAUÍ, no uso de suas
atribuições, faz saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO |

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
Seção!

Das Disposições Preliminares

Art. 1º. A Política Municipal de Saneamento Básico reger-se-á pelas disposições desta
lei, de seus regulamentos e das normas administrativas deles decorrentes e tem por
finalidade assegurar a proteção da saúde da população e a salubridade do meio
ambiente urbano e rural, além de disciplinar o planejamento e a execução das ações,
obras e serviços de saneamento básico do Município.

Art. 2º. Para os efeitos desta lei, considera-se:

| - saneamento básico: conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais
de:

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestruturas e
instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a
captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição;

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações
operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos
esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio
ambiente;
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c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades,
infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo,
tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e
limpeza de logradouros e vias públicas;

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades,
infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas
pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões
de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas
urbanas;

11 - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados
vao saneamento básico;

l! - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à
sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos de
formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços
públicos de saneamento básico;

IV - subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a universalização
do acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e localidades de
baixa renda;

V - localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugarejos
e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
- IBGE.

Art. 3º. Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico,
os quais deverão ser prestados com base no uso sustentável de tais recursos.

Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de
saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos
líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso, nos termos da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro
de 1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos.
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Art. 4º. Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por meio de
soluções individuais.

Art. 5º Compete ao Município organizar e prestar direta ou indiretamente os serviços de
saneamento básico de interesse local.

8 1º Os serviços de saneamento básico deverão integrar-se com as demais funções
essenciais de competência municipal, de modo a assegurar prioridade para a segurança
sanitária e o bem-estar de seus habitantes.

8 2º A prestação de serviços públicos de saneamento básico no município poderá ser
realizada por:

1- órgão ou pessoa jurídica pertencente à Administração Pública municipal, na forma da
legislação;

11 - pessoa jurídica de direito público ou privado, desde que atendidos os requisitos da
Constituição Federal e da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007.

Seção 1
Dos Princípios

Art. 6º. A Política Municipal de Saneamento Básico orientar-se-á pelos seguintes
princípios:

| - universalização do acesso;

11 - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes
de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o
acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e
resultados;
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IN - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos
resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio
ambiente;

|V - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo
das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio
público e privado;

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais
e regionais;

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação,
de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da
saúde e outras, de relevante interesse social, voltadas para a melhoria da qualidade de
vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante;

VII - eficiência e sustentabilidade econômi

VINI - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento
dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos
decisórios institucionalizados;

X - controle social;

XI - segurança, qualidade e regularidade;

XII - integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos
hídricos.
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Dos Objetivos

Art. 7º. São objetivos da Política Municipal de Saneamento Básico:

| - contribuir para o desenvolvimento e a redução das desigualdades locais, a geração
de emprego e de renda e a inclusão social;

11 - priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e ampliação dos
serviços e ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por populações de baixa
renda;

IM - proporcionar condições adequadas de salubridade sanitária às populações rurais e
de pequenos núcleos urbanos isolados;

|V - assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo poder
público dê-se segundo critérios de promoção da salubridade sanitária, de maximização
da relação benefício-custo e de maior retorno social;

V - incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fiscalização da
prestação dos serviços de saneamento básico;

VI - promover alternativas de gestão que viabilizem a auto sustentação econômica e
financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na cooperação com os
governos estadual e federal, bem como com entidades municipalistas;

VII - promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, estabelecendo
meios para a unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, bem como do
desenvolvimento de sua organização, capacidade técnica, gerencial, financeira e de
recursos humanos, contempladas as especificidades locais;

VIII - fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de tecnologias
apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de interesse para o saneamento
básico;
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IX - minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desenvolvimento
das ações, obras e serviços de saneamento básico e assegurar que sejam executadas
de acordo com as normas relativas à proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação
do solo e à saúde.

Seção IV
Das Diretrizes Gerais

Art. 8º. A execução da política municipal de saneamento básico será de competência
da Secretaria Municipal (a definir), que distribuirá de forma transdisciplinar a todas as
Secretarias e órgão da Administração Municipal, respeitadas as suas competências.

Art. 9º. A formulação, implantação, funcionamento e aplicação dos instrumentos da
Política Municipal de Saneamento Básico orientar-se-ão pelas seguintes diretrizes:

| - valorização do processo de planejamento e decisão sobre medidas preventivas ao
crescimento caótico de qualquer tipo, objetivando resolver problemas de dificuldade de
coleta e disposição de esgotos, poluição e a ocupação territorial sem a devida
observância das normas de saneamento básico previstas nesta lei, no Plano Municipal
de Saneamento Básico e demais normas municipais;

11 - adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em consideração
fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração
populacional, disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epidemiológicos e ambientais;

IN - coordenação e integração das políticas, planos, programas e ações governamentais
de saneamento, saúde, meio ambiente, recursos hídricos, desenvolvimento urbano e
rural, habitação, uso e ocupação do solo;

IV - atuação integrada dos órgãos públicos municipais, estaduais e federais de
saneamento básico;

V - consideração às exigências e características locais, à organização social e às
demandas socioeconômicas da população;
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VI - prestação dos serviços públicos de saneamento básico, orientada pela busca
permanente da universalidade e qualidade;

VII - ações, obras e serviços de saneamento básico planejados e executados de acordo
com as normas relativas à proteção ao meio ambiente e à saúde pública, cabendo aos
órgãos e entidades por elas responsáveis o licenciamento, a fiscalização e o controle
dessas ações, obras e serviços, nos termos de sua competência legal;

VIII - a bacia hidrográfica deverá ser considerada como unidade de planejamento para
fins de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico, compatibilizando-se com
o Plano Municipal de Saúde e de Meio Ambiente, com o Plano Diretor Municipal e com
o Plano Diretor de Recursos Hídricos da região;

IX - incentivo ao desenvolvimento científico na área de saneamento básico, à
capacitação tecnológica da área, à formação de recursos humanos e à busca de
alternativas adaptadas às condições de cada local;

X - adoção de indicadores e parâmetros sanitários e epidemiológicos e do nível de vida
da população como norteadores das ações de saneamento básico;

XI - promoção de programas de educação sanitária;

XII - estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços;

XII - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural dispersa,
inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas características
econômicas e sociais peculiares;

XIV - adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em
consideração fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização,
concentração populacional, disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epidemiológicos e
ambientais.
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CAPÍTULO II

DA COOPERAÇÃO COM OUTROS ENTES FEDERADOS

Art. 10. O planejamento e a regulação dos serviços públicos de saneamento básico
poderão buscar a articulação e a integração com as ações desenvolvidas por outros
entes federados ou entidades de sua Administração Indireta, objetivando:

|. promover o desenvolvimento econômico sustentável;

11. melhorar os padrões de qualidade e minimizar os custos e o impacto socioambiental;

INI. conferir melhores condições à execução da política de recursos hídricos e de proteção
aos mananciais;

|. promover a harmonização do uso e ocupação do solo no âmbito regional.

8 1º. A articulação e a integração mencionadas no caput deste artigo deverão
desenvolver-se tendo por prioridade sempre os interesses da população do Município
de Francisco Santos.

8 2º. Para fins de se promover a articulação e a integração do Município de Francisco
Santos com os demais entes federados, fica o Município autorizado a celebrar contratos
e convênios, podendo, ainda, celebrar consórcios públicos, nos termos da legislação
aplicável.

CAPÍTULO II

DO SISTEMA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Seção!

Das entidades ou entes envolvidos na prestação do serviço

Art. 11. São consideradas entidades envolvidas na prestação dos serviços públicos de
saneamento básico:
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1- o Município de Francisco Santos, na qualidade de titular do serviço, que organiza, planeja,
regula e presta o serviço, diretamente ou mediante concessão na forma prevista nos artigos
30, V e 175 da Constituição Federal;

11- o Ente Regulador da prestação do serviço, que regula, controla, fiscaliza, defíne e aplica
as normas para a prestação do serviço; resolve os conflitos e harmoniza as relações entre
“os envolvidos, com base nos instrumentos de regulação;

11 - os usuários, que recebem o serviço, conforme instrumentos de regulação;

| - o prestador do serviço; que presta o serviço conforme atos de regulação expedidos pelo
Ente Regulador e contrato de prestação/delegação do serviço, quando for o caso.

Subseção |

Das atribuições do Município

Art. 12. O Município de Francisco Santos, na condição de titular dos serviços públicos
de saneamento básico objeto desta Lei, deverá organizar e planejar a sua prestação e
poderá:

1- prestá-lo diretamente por meio de seus órgãos ou entidades da Administração Municipal
Indireta ou delegar a sua prestação a terceiros por meio de outorga de concessão comum,
concessão administrativa ou concessão patrocinada, ou, ainda, mediante a associação com
outros entes federados, nos termos do artigo 241 da Constituição Federal e da Lei Federal
nº. 11.107/2005, obedecida a legislação aplicável;

ll criar ou delegar, mediante lei específica, entidade à qual será atribuído poder regulatório,
controlador e fiscalizador da prestação de serviços públicos de saneamento básico;

111 - apreciar, homologar e aprovar os estudos técnicos elaborados pelo Ente Regulador a fim
de fixar, reajustar ou revisar tarifas, seus valores e estruturas;
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IV - impor ao usuário a obrigação de conectar-se às redes de prestação dos serviços públicos
de serviços públicos de saneamento básico, quando tais redes estiverem disponíveis ou de
ter sistema próprio que atenda às normas. aplicáveis;

V - elaborar os planos dos serviços públicos de saneamento básico, nos termos da Lei
Federal nº. 11.445/2007;

VI - adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública, inclusive
quanto ao volume mínimo per capita de água para abastecimento público, observadas as
normas de potabilidade de água;

VII - fixar os direitos e os deveres dos usuários;

VIII - estabelecer os mecanismos de controle social, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo Único. Os serviços públicos de saneamento básico, no território do Município
de Francisco Santos, poderão ser explorados de forma e por pessoas diferentes, nos
termos da legislação aplicável.

Art. 13. Ao Município de Francisco Santos, na qualidade de titular da prestação de
serviços públicos de saneamento básico, incumbe dotar o Ente Regulador dos meios e
mecanismos para a consecução do seu objeto.

Subseção |

Do prestador do serviço

Art. 14. Sem prejuízo dos encargos previstos nesta lei e demais normas legais,
regulamentares e contratuais e independentemente de sua natureza jurídica, constituem
obrigações dos prestadores dos serviços públicos de saneamento básico, seja ele o
Município ou terceiro, no caso de delegação:

1 - prestar os serviços públicos de forma adequada, nos termos e condições previstos nos
(atos de regulação e no contrato de delegação do serviço, quando este for o caso;
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11 - fornecer ao Ente Regulador, na forma e prazos fixados em instrumento de regulação
pertinente, toda e qualquer informação disponível relativa aos serviços públicos prestados,
bem como qualquer modificação ou interferência causada por si ou por terceiros na
prestação destes;

M - informar os usuários a respeito das interrupções programadas dos serviços e seu
restabelecimento, obedecendo a condições e prazos fixados nos atos administrativos de
regulação;

IV - acatar as recomendações de agentes de fiscalização do titular do serviço e do Ente
Regulador;

V - observar a legislação ambiental e de segurança do trabalho, responsabilizando-se pelas
consequências decorrentes do descumprimento da referida legislação por atos de sua
responsabilidade;

VI - manter em ordem a contabilidade dos recursos investidos no cumprimento de suas
obrigações, na forma prevista em ato administrativo de regulação, a fim de comprovar os
valores efetivamente despendidos na prestação ou exploração dos serviços públicos no
Município, que estejam sob sua responsabilidade, bem como prestar toda e qualquer
informação disponivel necessária à fixação, reajuste ou revisão de tarifa ou outra
contraprestação cobrada pela prestação dos serviços públicos;

VII - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados ao serviço;

WIll- zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-
los adequadamente;

IX - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço;

X - responder aos questionamentos e às reclamações dos usuários, na forma e nos prazos
fixados no ato administrativo de regulação;
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XI - manter sistemas de monitoramento da qualidade da água potável distribuída e dos
efluentes lançados nos corpos d'água;

XII - quando se fizer necessário, informar aos usuários as condições imprescindíveis para
melhor fruição dos serviços, inclusive no que se refere a questões de saúde e uso de
equipamentos;

XIII- comunicar às autoridades competentes a respeito de ação ou omissão que venha a ser
de seu conhecimento, que provoque contaminação dos recursos hídricos ou que prejudique
os serviços ou as instalações vinculadas aos referidos serviços, para que tais autoridades
tomem as providências cabíveis;

XIV - colaborar com as autoridades nos casos de emergência ou calamidade pública nos
assuntos relacionados com a prestação dos serviços aos quais se refere a presente Lei;

XV - restabelecer os serviços públicos de saneamento básico, nos prazos fixados em ato de
regulação do Ente Regulador, quando o usuário efetuar o pagamento do débito ou acordar
seu parcelamento,

$ 1º. O fornecimento de água deverá obedecer aos padrões de potabilidade fixados
pelos órgãos competentes.

8 2º. Cabe aos prestadores dos serviços públicos de saneamento básico objeto desta
lei o controle das condições físicas, químicas e bioquímicas dos esgotos lançados nas
redes coletoras e a obrigação de controlar as condições físicas, químicas, bioquímicas
e bacteriológicas dos efluentes lançados direta ou indiretamente nos cursos de água
naturais, bem como dos lodos resultantes do tratamento de água e de esgoto antes de
sua disposição final de modo a cumprir a legislação estadual e federal aplicável.

Art. 15. São direitos dos prestadores dos serviços públicos de saneamento básico objeto
desta lei

|- receber justa remuneração pelos serviços prestados;
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11- participar da elaboração dos atos administrativos de regulação;

Ill - acordar com as entidades públicas competentes o uso comum do solo e do subsolo
quando necessário para a prestação dos serviços e a construção e exploração das obras
necessárias;

|V - captar águas superficiais e subterrâneas mediante prévia autorização das autoridades
competentes e atendendo ao uso racional e sustentável dos recursos hídricos, mediante
obtenção das respectivas outorgas de direito de uso;

V - recomendar ao Ente Regulador a necessidade de declaração de utilidade ou necessidade
pública, arguição de urgência e todos os atos administrativos necessários às
desapropriações e instituição de servidões;

VI - requisitar e obter informações dos usuários sobre os serviços prestados, na forma
prevista em ato administrativo de regulação;

VIl-ter acesso, por meio de seus empregados. devidamente identificados, aos medidores de
consumo de água ou de esgotos ou demais serviços públicos, bem como de outros
equipamentos destinados ao mesmo fim;

VIII - interromper os serviços nas hipóteses previstas no artigo 40 da Lei Federal nº.
11.445/2007;

1X - cobrar multa dos usuários ou do poder concedente, conforme o instituto adotado de
delegação do serviço, em caso de inadimplemento no pagamento da remuneração do
prestador, independentemente de outras penalidades cabíveis;

x - ter o seu contrato revisto, com vistas a garantir a manutenção do seu equilibrio
econômico-financeiro.

$ 1º. A remuneração do prestador ou explorador do serviço, abrangendo as despesas
de operação e manutenção, a depreciação, a amortização e a remuneração de
investimentos, dar-se-á, de acordo com o instituto de delegação adotado, por meio dos
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pagamentos efetuados pelos usuários, a título de tarifas correspondentes ao serviço
prestado ou de preços de serviço correlato, ou de outras contraprestações pagas
diretamente pelo Município, como usuário indireto do serviço, obedecidas as condições
fixadas nos instrumentos de regulação do serviço.

8 2º. Para fins de cálculo da justa remuneração, bem como para assegurá-la, mantendo
o equilíbrio econômico-financeiro do serviço, quando necessária a revisão e/ou o
reajuste de tarifas e/ou demais contraprestações cobradas pela prestação do serviço,
para majorá-las ou reduzi-las, assim como a revisão de contrato no caso da delegação
àa terceiros, os valores investidos pelo prestador do serviço em bens reversíveis no
cumprimento de suas obrigações legais e contratuais constituirão créditos perante o
titular do serviço público, a serem ressarcidos pelas receitas geradas pelo serviço, na
forma e prazos previstos no instrumento de regulação pertinente e na legislação vigente.

Subseção Ill
Dos Usuários

Art. 16. Além da adequada e contínua prestação dos serviços públicos de saneamento
básico objeto desta lei, e sem prejuízo dos direitos previstos nesta lei e demais normas
legais, regulamentares e contratuais e independentemente de sua natureza jurídica,
constituem direitos dos usuários:

1 - receber do prestador informações sobre as condições necessárias para melhor fruição
dos serviços, inclusive no que se refere a questões de saúde e uso de equipamentos;

11- participar do Ente Regulador, por meio do representante dos usuários;

Il - oferecer sugestões ou reclamações e receber a respectiva resposta pelos prestadores
dos serviços, nos termos definidos nos atos administrativos de regulação;

IV - peticionar contra os prestadores dos serviços públicos de saneamento básico perante o
Ente Regulador;
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V - ter discriminadas nas faturas ou em outros documentos de cobrança todos os itens que
compõem a quantia a ser paga;

VI- quando portador de necessidades especiais, pessoa idosa ou gestante, ter atendimento
adequado e especial, quando comparecer ao estabelecimento da Prefeitura elou dos
prestadores dos serviços;

VII - continuidade da prestação dos serviços públicos de saneamento básico, cuja
interrupção e restabelecimento obedecerão a hipóteses, condições e prazos fixados em ato
administrativo de regulação;

VIII - contestar administrativamente a cobrança indevida, de acordo com os procedimentos
previstos em ato administrativo de regulação;

Parágrafo único. Os serviços públicos de saneamento básico objetos desta Lei deverão
ser sempre prestados a todos os usuários que se encontrem em condições de recebê-
lo, nos prazos e nas condições determinadas nos instrumentos de regulação.

Art. 17. Sem prejuízo do que mais vier a ser fixado nesta lei e em ato de regulação, são
deveres dos usuários:

1- utilizar os serviços públicos de forma racional e parcimoniosa, evitando os desperdícios e
colaborando com a preservação dos recursos naturais;

11- quando solicitado, prestar as informações necessárias para que os serviços públicos de
saneamento básico possam ser prestados de forma adequada e racional,
responsabilizando-se pela omissão ou por informações incorretas;

Ill — receber a prestação dos serviços públicos de saneamento básico sempre que for
tecnicamente possível sua utilização ou, quando admitido por Lei ou por outro instrumento
de regulação, manter sistema próprio que atenda integralmente a todas as normas
aplicáveis;
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|v - pagar a tarifa, preço ou outra contraprestação, bem como outros débitos, na data de
seus vencimentos, bem como as multas e juros moratórios, na hipótese de pagamento
intempestivc

V - colaborar com a fiscalização dos serviços prestados, comunicando eventuais anomalias
ao Ente Regulador;

VI - notificar os prestadores dos serviços a respeito de defeitos em suas instalações que
possam causar dano aos sistemas públicos;

Art. 18. A manutenção e utilização, por parte do usuário, de fontes alternativas de água
potável, terão caráter de exceção, podendo ocorrer somente no caso de restar
comprovado que o prestador do serviço não pôde prover tal usuário com água potável,
após prévia e expressa autorização do prestador de serviço e do Ente Regulador, com
vistas a garantir o cumprimento das normas do serviço.

Parágrafo único. O Ente Regulador é o responsável pelo controle sobre as autorizações
concedidas.

Art. 19. A partir da entrada em funcionamento das redes de esgotos, fica vedada a
utilização de outros sistemas de esgotamento ou sistemas complementares ou
alternativos de disposição de efluentes, exceto mediante prévia e expressa autorização
do prestador do serviço e do Ente Regulador.

Subseção IV
Do Ente Regulador

Art. 20. O Ente Regulador é a entidade pública reguladora da prestação dos serviços
públicos de saneamento básico do Município de Francisco Santos, cuja criação,
disciplina e competência serão objeto de lei específica.

Art. 21. Todos os atos praticados pelo Ente Regulador obrigam os prestadores dos
serviços públicos de saneamento básico, os usuários, o poder concedente ou titular do
serviço público e demais terceiros, aos quais se atribuam responsabilidades.
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Da Composição

Ant. 22. A Política Municipal de Saneamento Básico contará com o Sistema Municipal
de Saneamento Básico para execução das ações dela decorrentes.

Art. 23. O Sistema Municipal de Saneamento Básico fica definido como o conjunto de
agentes institucionais que no âmbito das respectivas competências, atribuições,
prerrogativas e funções, integram-se, de modo articulado e cooperativo, para à
formulação das políticas, definição de estratégias e execução das ações de saneamento
básico.

Art. 24. O Sistema Municipal de Saneamento Básico é composto dos seguintes
instrumentos:

1- Plano Municipal de Saneamento Básico;

11 - Conselho Municipal de Saneamento Básico;
11 - Sistema Municipal de Informações sobre Saneamento;
Iv — Controle Social.

Seção Il

Do Plano Municipal de Saneamento Básico

Att. 25. Fica instituído o Plano Municipal de Saneamento Básico, documento destinado
a planejar, integrar e coordenar recursos tecnológicos, humanos, econômicos e
financeiros, com vistas ao alcance de níveis crescentes de salubridade ambiental para
a execução dos serviços públicos de saneamento básico, em conformidade com o
estabelecido nas Leis Federais nº 11.445/2007 e 12.305/2010.

Art. 26. O Plano Municipal de Saneamento Básico contempla um período de 20 (vinte)
anos e contém, como principais elementos:

TFroduto 6 — Subsídios para Elaboração do Projeto de Lei do Plano Municipal de Saneamento Básico »



| - diagnóstico da situação atual e seus impactos nas condições de vida, com base em
sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais, socioeconômicos e
apontando as principais causas das deficiências detectadas;

11 - objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a universalização, admitindo
soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os demais planos
setoriais;

IM - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de
modo compatível com os respectivos planos plurianuais, identificando possíveis fontes
de financiamento;

|V - ações para emergências e contingências;

V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia
das ações programadas;

Art. 27. O Plano Municipal de Saneamento Básico, instituído por esta lei, será avaliado
anualmente e revisado a cada 4 (quatro) anos, para verificação do atendimento das
metas, conforme apresentado em anexo.

$ 1º O Poder Executivo Municipal deverá encaminhar as alterações decorrentes da
revisão prevista no caput deste artigo à Câmara dos Vereadores, devendo constar as
alterações, caso necessário, a atualização e a consolidação do plano anteriormente
vigente.

8 2º A proposta de revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico deverá seguir as
diretrizes dos planos das bacias hidrográficas em que estiver inserido, bem como
elaborada em articulação com a prestadora dos serviços.

8 3º A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cumprimento pelo
prestador do respectivo Plano Municipal de Saneamento Básico em vigor à época da
delegação.
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$ 4º O Plano Municipal de Saneamento Básico engloba integralmente o território do
município.

Art. 28. A avaliação e revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico deverão ser
realizadas com base no Quadro de Metas do plano de execução, constante no anexo.

Art. 29. O processo de revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico dar-se-á com
à participação da população.

Seção IV

Do Controle Social de Saneamento Básico
Art. 30. Fica criado o Conselho Municipal de Saneamento Básico, de caráter consultivo,
sendo assegurada a representação de forma paritária das organizações nos termos da
Lei Federal n. 11.445, de 05 de janeiro de 2007, conforme segue:

| - titulares de serviço:

11 - representantes de órgãos do governo municipal relacionado ao setor de Saneamento
Básico:

| - representante dos prestadores de serviços públicos:
11 - representante dos usuários de saneamento básico:
MW! - representantes de entidades técnicas:
|V - representantes de organizações da sociedade civil:
V - representante de entidades de defesa do consumidor:

$ 1º Cada segmento, entidade ou órgão indicará um membro titular e um suplente para
representá-lo no Conselho Municipal de Saneamento Básico.

8 2º O mandato do membro do Conselho será de dois anos, podendo haver recondução.
Art. 31. O Conselho Municipal de Saneamento Básico terá como atribuição auxiliar o
Poder Executivo na formulação da Política Municipal de Saneamento Básico.
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Art. 32. O Conselho Municipal de Saneamento Básico será presidido pelo Secretário (a
defini) e secretariado por um(a) servidor(a) municipal efetivo(a) designado(a) para tel
fim.

Art. 33. O Conselho deliberará em reunião própria suas regras de funcionamento que
comporão seu regimento interno, a ser homologado pelo Chefe do Poder Executivo
Municipal, onde constará, entre outras, a periodicidade de suas reuniões.
Art. 34. As decisões do Conselho dar-se-ão, sempre, por maioria absoluta de seus
membros.

Seção V

Sistema Municipal de Informações sobre Saneamento

Art. 35. Fica instituído Sistema Municipal de Informações sobre Saneamento que possui
como objetivos:

| - coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços
públicos de saneamento básico para avaliação inicial do desempenho dos serviços;

11 - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para à
caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico,
orientando a aplicação de recursos;

M - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da
prestação dos serviços de saneamento básico para melhor planejamento e execução
de políticas públicas;

IV - aperfeiçoar a gestão, elevando os níveis de eficiência e eficácia;

V- contribuir para maior transparência e controle social;

VI - servir de base para alimentar o Sistema Nacional de Informações sobre
Saneamento (SNIS) ou outros que vierem a ser implantados.
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8 1º As informações do Sistema Municipal de Informações sobre Saneamento são
públicas e acessíveis a todos, devendo ser publicadas por meio da internet.

8 2º O Sistema Municipal de Informações sobre Saneamento deverá ser regulamentado
em 180 dias, contados a partir da publicação desta lei.

CAPÍTULO IV
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art. 36. A prestação dos serviços de saneamento básico atenderá a requisitos mínimos
de qualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos
oferecidos, ao atendimento dos usuários e às condições operacionais e de manutenção
dos sistemas, de acordo com as normas regulamentares e contratuais.

Att. 37. Toda edificação permanente urbana será conectada às redes públicas de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e estará sujeita ao
pagamento das tarifas e de outros preços públicos decorrentes da conexão e do uso
desses serviços.

$ 1º Na ausência de redes públicas de água e esgotos, serão admitidas soluções
individuais de abastecimento de água e de tratamento e disposição final dos esgotos
sanitários, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos
responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos.

$ 2º A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água não
poderá ser também alimentada por outras fontes.

Art. 38. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que
obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos
hídricos, o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com
objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da
prestação do serviço e a gestão da demanda.
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Art. 39. Os prestadores de serviços de saneamento básico deverão elaborar manual de
prestação de serviço e atendimento ao usuário e assegurar amplo e gratuito acesso a
ele.

CAPÍTULO V.

ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

Art. 40. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-
financeira assegurada, mediante remuneração pela cobrança dos serviços:

| - de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na forma de
tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos
serviços ou para ambos conjuntamente;

11 - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas e outros
preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas
atividades;

IN - de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em
conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades.

Parágrafo único. Observado o disposto nos incisos | a Il! do caput deste artigo, à
instituição das tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de saneamento básico
observarão as seguintes diretrizes:

1- prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública;

11 - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;

II - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o
cumprimento das metas e objetivos do serviço;

W - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;
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V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência;

VI - remuneração adequada do capita! investido pelos prestadores dos serviços;
VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis
exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços;

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

Art. 41. Os serviços de saneamento básico poderão ser interrompidos pelo prestador
nas seguintes hipóteses:

| - situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens;

11 - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer natureza
nos sistemas;

MM - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água
consumida, após ter sido previamente notificado a respeito;

IV - manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação do
prestador, por parte do usuário; e

V - inadimplemento do usuário dos serviços de saneamento básico, do pagamento das
tarifas, após ter sido formalmente notificado.

$ 1º As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador e aos
usuários.

$ 2º A suspensão dos serviços prevista nos incisos Il! e V do caput deste artigo será
precedida de prévio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para
a suspensão.

$ 3º A interrupção ou a restrição do fomecimento de água por inadimplência a
estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de interação coletiva de
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pessoas e a usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá
obedecer a prazos e critérios que preservem condições mínimas de manutenção da
saúde das pessoas atingidas, de acordo com as normas do órgão de regulação.

CAPÍTULO VI

DA REGULAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Seção!

Dos Instrumentos de Regulação

Subseção!

Disposição Geral

Art. 42. Para efeito do disposto nesta Lei e demais instrumentos normativos atinentes à
prestação dos serviços públicos de saneamento básico, consideram-se instrumentos de
regulação:

L Legais:

a) osdispositivose princípios pertinentes previstos na Constituição Federal e na legislação
federal aplicável;

b) osprincípios pertinentes da Constituição Estadual que lhe sejam aplicáveis;
c) aLei Orgânica do Município de Francisco Santos;
d) asdiretizes gerais para o saneamento básico estabelecidas pela União Federal;
e) noque couber, as disposições estabelecidas nas leis federais nº 11.107, de 06 de abril
de 2005, 11.445, de 05 de janeiro de 2007, e demais normas que venham a disciplinar a
cooperação entre os entes federados na promoção de programas de saneamento básico;
Nº os dispositivos contidos nesta Lei, em seu regulamento e na legislação municipal
correlata;

g) asnomas editadas pela União, que dispõem sobre o regime de concessão e permissão
da prestação de serviços públicos, sobre as parcerias público-privadas e sobre as normas
para licitações e contratos da Administração Pública.
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(4
a) oPlano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e seus vinculados Relatórios Anuais
de Situação;

b) osatosnomativos e demais atos de regulação do Ente Regulador;
o) acordo-programa firmado com o prestador de serviço que integre a Administração Direta
ou Indireta do Município.

1. Administrativos:

Mn. Contratuais:

a) osinstrumentos de contrato a serem firmados com os prestadores dos serviços públicos
de saneamento básico, e seus respectivos cademos de encargos;
b) oedital de licitação da concessão comum, administrativa ou patrocinada, em caso de
delegação do serviço.

Subseção |!

Dos instrumentos administrativos

Art. 43 O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), aprovado por Decreto do
Chefe do Executivo, é o instrumento básico que fixará as diretrizes que orientarão os
entes envolvidos na prestação dos serviços públicos de saneamento básico.

Art. 44 O PMSB deverá ser interpretado e executado em consonância com a legislação
urbanística, colaborando com a racional e planejada ocupação do território municipal.

Art. 45. O PMSB conterá, obrigatoriamente:

a) diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema
de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e
apontando as causas das deficiências detectadas;

b) objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, admitidas
soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os demais
planos setoriais;
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o) programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de
modo compativel com os respectivos planos plurianuais e com outros planos
governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento;

d) ações para emergências e contingência:
e) mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia

das ações programadas.

1) a estimativa de demanda e de produção do serviço e de seus custos durante o período
de sua validade;

9) arecomendação das prioridades, com as respectivas justificativas socioeconômicas e
técnicas;

h) as sugestões dos critérios e metodologia de avaliação permanente de sua execução, que
deverá contar com a publicidade em todas as suas fases;

) as recomendações de tecnologias que devam ser incorporadas ao serviço, no que se
refere tanto à sua prestação, quanto à sua gestão, planejamento e controle;

)) as propostas de intervenção no uso e ocupação do solo, incluindo eventual alteração da
legislação, no sentido de preservar e garantir a continuídade e o melhoramento do
serviço;

k) as sugestões de medidas a serem implementadas por outros entes federados e por
outras pessoas públicas ou privadas, no sentido de contribuir para a garantia das
condições técnicas, econômicas e ambientais para a boa prestação do serviço;

$ 1º A execução do PMSB dar-se-á por meio de atos de regulação, precedidos dos
pertinentes estudos e relatórios técnicos, a serem constantemente atualizados.

$ 2º O Ente Regulador realizará a verificação do cumprimento do PMSE pelo prestador
do serviço, nos termos dos atos administrativos de regulação e legislação vigente.

8 3º O PMSB deverá ser revisto periodicamente, em prazo não superior a 4 (quatro)
anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual.
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Art. 46. Todos os atos de regulação administrativa que não sejam o PMAE inclusive
seus Relatórios Anuais de Situação, ou decisões individuais ou normativas, devem ser
editados por meio de portaria ou resolução do Ente Regulador.

Seção!

Regulação e Fiscalização

Art. 47. O município poderá prestar diretamente ou delegar a organização, a regulação,
a fiscalização e a prestação dos serviços de saneamento básico, nos termos da
Constituição Federal, da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, da Lei nº 11.107, de
6 de abril de 2005, da Lei nº 11.079 de 30 de dezembro de 2004 e da Lei nº 11.445, de
5 de janeiro de 2007.

$ 1º As atividades de regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico
poderão ser exercidas:

| - por autarquia com esta finalidade, pertencente à própria Administração Pública;

11 - por órgão ou entidade de ente da Federação que o município tenha delegado o
exercício dessas competências, obedecido ao disposto no art. 241 da Constituição
Federal;

IN - por consórcio público integrado pelos titulares dos serviços.

Art. 48. São objetivos da regulação:

| - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a
satisfação dos usuários;

11 - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;
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NI - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos
como a modicidade tarifária, mediante mecanismos quê induzám a eficiência e eficácia
dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade.

Art. 49. Os prestadores dos serviços de saneamento básico deverão fornecer à entidade
reguladora todos os dados e informações necessárias para o desempenho de suas
atividades, na forma das normas legais, regulamentares e contratuais.

$ 1º Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo
aqueles produzidos por empresas ou profissionais contratados para executar serviços
ou fornecer materiais e equipamentos específicos.

$ 2º Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento básico
a interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos serviços
e para a correta administração de subsídios.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 50 Os órgãos e entidades municipais da área de saneamento básico serão
reorganizados para atender o disposto nesta lei, no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 51 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 52 Revogam-se as disposições em contrário.

Francisco Santos 24 NOVEMBRO 2021

José de Barros
refeito Munic

Luis José de Barros
Prefeito Municipal
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DA POLITICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO

Istamento é destro final do tão doméstico 6 do tco odginário de vamição «.
Impeza de logradouros e vias públicas;

a drenagem e monsio Ges águas plviis urbanas: coríunto de avidedas,
Inmsceruturas é metelações operacionais de drenagem utene de óquas
Tanis, de vanepario, detenção eu retenção para o amoriacimente de vazões.
“Se cheias. rntamento e disposição final dus águas hviis drenadas nan áreas.

11 usivermaização: amsáação progressiva do acesso de todos os domeiios cupados.

Txmulnção de posteas. de plencjamanto é de avalação reincionados som seniços.

1" sutis: instuimento econtmica de polítca social para garsnir a universalização.
7 secneo no cancamento básico, esçecisimente para populações e localidades de

(V -lccatdade da pequeno porte: vias, aglomerados rurais, povoados, núciecs, ugereios.

Ar 3º Os recursos Nídócos não integram oe seniços públeas de saneamento básico,
LE quais deverão sor prestados com base no use sustentável de tais recurao.

Parkgrato úrico. À lização de recursos idcos na prestação de aorviços públicos de.

Tra 6 mgena a outorga de direho de uso, nos termos da Lei nº 9.439, de 8 de aneir

www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

(21 5º Compere ao Muricição organizar e prestar direta ou Indrwamente ox senáços de
teneamanto básico de interesse local.

141º Os seniços de saneamento básico deverão integrar-se com as demais funções.

18 2º À prestação de seniços públicos de sancamanto bático no municipio podará ser
resizada por:

1: 680/01 pesou jurídica pertencente é Adminetração Pública municipal. na forma da.

11 - passos Jídica de direi público ou privado, desde que stensidos os requistos da
Consmtuição Feder! e da Lei nº 11.446, de 8 de jansiro de 2007.

seçãon

(Am 6º. A Pollica Municipal de Ssneemonto Básico ofentarse-á pelos seguintes.

1- universalização do scsaso;

11º imegrasdado, compreendida como o conjunto de tasas ss atvédades e componentes.
(Ge cade um dos diversos senágos de saneamento básico, prosiciando 4 popuiação o.
“Tenseo na confenmdade de suas necessidades e madimiando 2 eficácia das ações e.

1º apactecimento de águs, esgotamento sentário, Impeza utana e manejo dos
resíduos sótios resizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio

1 aisponitiláádo, em tedas ae areas ustanss, de seriços de drenagem e de maneio
das águas praviais adequedos à saúde pública e à segurança da vida e do pelímónio
pisico e privado;

y -ndoção de mátodos, tecnleãs e processos que considerem as pecutartáades 1ocais.

Vi - atcuiação com as poltícas de desenvolvimento wtano e regianal, de habitação,
(de combate à pobreza € de tum enudicaço, de proteção amtiantel, de promoção de
Tadde a cuiraáo de relevante interece social, votadas para a menor da quasdede de
“isa, para a quais o saneamento básico seja fator determinante;

Yin - uilização de tecnologias apropúsas, considerando » capacidade de pagamento.
dos unuários e a adoção de soluções gradusis e prograesivas:

1% - vansparência des ações, baseada em sistemas de informações e processos
decisórios inviitucionslizados:

1 segurança, qualidade e reuiaridade;

tl - integração das infrsestníticas e senéços com a gestão eficiente dos recuos



Es:
seção m

(Ar 7º. São objetivos da Pottica Municipal de Saneamento Bseico:

An 8º. A execução da potíica munieipal de saneamento básico secê de competência.

(An 7. A tenvutação, implantação. Roncionamento e agicação dos instumentos dm

1- velonzação do processo de planejamento e decisão sobre medidas proventvas no.

lda 2 duponção de esgotos. petição e « coação lemmorial sem & devida.

11 - netoção de crtários cuietivos de cingibiidade e pósridado, ievando em consióemção.
TITE The! de venda e coberta, grau de ubantzação, concertação

coordenação o integração das poltícaa, pianos, programas e ações govemamentes
Tum nabeação. uso e ceupação do act;

1 - seção integrada dos órgãos públicos municipais, estaduats e federais de

V + consideração às exigências e coracteristcas locais, à organieação social e de
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Vi - prestação des serviços públicos de saneamento básico, orientada pela busca
permanente de univrsaldade e qualcade;

1 - eçtes, obras e senágos da saneamento básico planejados 8 asecutados de acordo
com sá nomes releúvas à proteção o meio ambiente « é saúda pública. cabendo sos
“Grados é entidades por elas responsáveis o fcenciemento, e Bscalzação e o controle
dessas ações, obras e seriçoa, nos termos de sua competência legat:

Vu - e bacia tidvográfica deverá sor considerada come unidade de ienejamento para.
na de elaboração do Plavo Municipal da Saneamento Bático, compettilizando-se com
(0 Piano Municipal de Sade e de Meio Arstiante, com o Plano Diretor Municipal e com

% + incentivo so esemenómento cienífco na área de saneamento básico, é
capcnação tecnelógica de áren. à formação de recursos humanos e à busca de
“Memativas adoptadas às condições de cada loca.

X - mtoção de indicadores e pertmeros santários « epidemictógicos e do nível de vida.
“a poputção como nonendores das ações de saneamento básio:

7 - promoção de programas de educação santária;

0 stcmito so estabelecimento de adequada reguição dos serviços;

Sim - geraria de meios adequados para 6 etendmemo da população rural diaperas,
Incivatve mediante a velzação de toluções compalivels com suas caraciariatcas

XV <= edoção de cméros cjeivos de slagbildada e proiásde, invando em
Consideração fatores como nível de renda e cobertura, grau Ge urbanização,

DA COOPERAÇÃO COM OUTROS ENTES FEDERADOS

(An 10. O planejamento s regulação dos seraços públicos de saneamento básico
Pocurso buscar à atcuiação é 6 integração com nº ações desenvolvidas por autos.

11 imelhorar cx padrões de quando e minimizar 0 Custos eo impacto socioariiertal;

Mm. conter menores condições à execução da políica se recursos Midneca e de proteção.

W.romoear a hanmenteação do vao e ocupação do sto no deita regional

8 1º A encuação e a imegração mencionadas no caput deste anigo deverto
Alenvaneção tendo por prosómde sempre os interesses de população do Municleio

142º. Para bra de so promover a ariculação e a integeação do Municipio de Francisco.
( Canvnios, podendo, ainda, celebrar consórcios públicos nos temos de tegisiação

(DO SISTEMA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

seção)

Das entidades ou entes onvotvídos na prestação do serviço.

Az 14. São consideradas entidades envolvidas na prestação dos serviços públicos de
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1-oMuniciçio de Francisco Santos, na quetade de Vidar do envço, que orpariza, planeia,
Ieguia e presta o senigo, dietemento ou mediante concessão na forma previa nos srigos.
30 Ve 176 de Consitáção Federat

11- o fire Reguindor de prestação do seno, que reguis, contrls, facho, óetna e açica.
“2º nomnas para a prestação do senúiço: reeoivo os confia e hananiza 3º relações entes.
“94 amveividos, com beee nos insinumentos de reguisção:

1: o prasiator de seno: que presto o nanágo confirma sto de reguiação expedidos pelo.
'Erte Rogundor e contveto de presteçtoidmegação do eeniço, quando foro caso.

"Des stribeições do Município

(Are 12. O Município de Francisco Santos, na conágção de tíiar dos seniços públicos
(de saneamento básico cbgeio desta Lei, deverá organizar e pansiar 0 sua prosiação &

1 prestáio diretamente por meio de seua érgiio ou antdades da Admeistação Municipe
Iaireta ou desegar à sos prestação & terceiros por meio de ovronga de concessão comun.
Concessão administraíva ou concessão perocinada, ou, sivia, mediante 6 pasoiação com
avos ertna federados, nos temas do amigo 247 da Conssção Federal e de Lei Federal
Te 15 107/2006, obedecida s ingitação agicóve

r1-c90r ou delegar, mediante ii capoctfem sovándo 4 qual ecá stíbuido poder reguístório.
“aonuesnor e facetentor da prestação da serviços públcos de saneamento básico;

Mm - apreciar, poretogar e sprover ou astuáca tiericos lsborados pelo Ente Reguinor afim

(17 mporao cesto « dergação de conectar-se ds rmdm de prestação dos serviços públicos,
(26 cora putos de saneamento báco. quando Ni redes esbrerem cingontveis au de

|V - eisiorar os plans dos envços públicas de saneamento básico, nos termas de Lei

Uso se votuma minimo parcapta de gua para sbsmtecimento pútico. cbsenvedas sh.
Tomas de postado de água;

Parsgrato nico. Os tenvíçoa púsitcos de saneamento básico, no tertário do Muricirio

Tia Mutcos de eunsamento Désico, moumbe dotar o Eme Reguisdo: des meios «
Macaria mes para 4 consecução do seu ckieto.

1 - prestar os senógos públicos de forma adesuada. nos termos e condições providos not
MI II Cigana e no contero de deiagação do senágo, quando este for o cano:

www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos

DOS,

êt
1 tomecer ao Ente Regulador, na torna s prazos txados em instrumento de reguiação
parinanta, toda « quaiquer inforinação disponivel relata aos serviços pública prestados,
bem come queiquer modifeação ou interlerência causada por si ou por terceiros nº
prestação destes;

1 - informar os usuários » respeto das inenupções programadas dos seniços e sou
Testabelocimento, obedecendo 8 condições e prazos fikados nos atos administrativos de

/W - ecetar es recomendações de agentes de fiscalização do Vidar do seniço e do Eme

V -erosnar alegetação ariana! e de segurança do vabalho, tesponsabitaando-se pelas.
(consequéncies decomentes do descumprimento da refeíida iegistação por atos de sum

Vi - manter em ordem e cortetitdado dos recursos invesídos ne cunpmento de suas
chAgações, na forma previsto em são dmirsiáivo de reguiação, a fm de comprovar os.
“valores etetvamente despendidos na prestação &u exgiloração dos serviços púbicas no.
Municiio, que estejam sob sus responsabilidade, bam como prestar toda e qualauer
infamação disponivel necessáde & tração, realuste ou revinão de tra ou cura
contraprestação cobrada pela prestação dos senviçoe pátios;

YWw- manter em die o inventado eo registro do Dans vinculados 20 senviço:

it: 200 pala integádedo dos bens vncuiados à prestação do serviço. bem como seque

1». -caçãar. agicar e guír os recursos financeiros nocessários é prestação do senso:

X- rengonder sos questionamentos é ás reclamações dos usuários, na forma e nos prases.
edos no mo sdminastratvo de reguação;

3X “mara stores de monteremento da qualidade da água potável distribuida e dos.

Jet - quando se fanr necessário, informar sos umiários a concições ingrescindveis para
Treivcs trução dos asigos, Neiueive no que se refere à questões de saúde « vao de

1: câmuncar às intorídoces competentes o respeto de ação ou ormiasto que venha s 307
| sax eoomecmanto, que provoque contaminação dos recurmos hidicos ou que preludiave.

(2 fans ou ne mmtaiações vincaadtas sos referidos serviços, pera que tus autoridades

XV - cotatorar com nº autoridades nos casca de amargência ou calamidade pública nos
Tintos reicionedos com a prestação dos senágos aos queia se refere a presenta Let,

10 - restabelecer 4 seníços públicos de saneamento básico, nos prazos frados em ato de.
Toguação do Erte Reguiador, quando o unuírio efetuar o pegamento do détito ou scoréar

4 1º. O fomecimento de tgua devert cbadecer sos padrôes de potatátdade fixados.

14 2º. Cate nos prestadores dos seníços públicos de saneamento básico ctieto desta,
Taro conecto das condições físcas, quimica 6 Moqmicas os esgotos lançados nes,
des coietoras e « obrigação de contrciar os condições fisicas, quimica, Bioquimica.
TT bicionciógices dos efuentes lançados direta ou indiretamente nos casos de égua.
Tenirais tem como dos todes resultantes do trtamanto de água e de esgoto antes de.
Ton caposção fai de modo a cumprir 4 legisiação estadual e federal aplcével

(215.580 diretos dos prestadores dos saníços públicos de saneamento basico ctinto.

| - receber juta recvuneração pelos sans prestnoa:

fontone na próxima págino)



“nmane nos instrumentos de reguiação do sento.

(42º Pora ne de cóicuio da Júsie remuneração, bem como para aasagurtla, matando.
3 Leuetto seonômco fnanente de seniço, quando necessária à revisão efa o.
Tafíme oe taítas eu demais contragrestações cobradas pela prestação do serviço,
Ts tara te cu reduriiae. assim como a nevisão de contato no caso da delegação.
CTltos. oe varas invesídos pelo prostador do serço em Bens reveraiveis no.

Time e prazos previioe no Instrumento de reguiação perinenie e na egisação vigente.

Jar. 16. Além de adequada e contínua prestação dos sengos públicos de saneamento.
Ties «ljerm demenet e vem prejuizo dos iene previstos nesta li « demais nomes,

| - receber do prestador informações abre sº conações necessárias para melho fnáção.

11- partípar do Erte Reguísdor parmeio do representante dos unica;

m - ctomear sugestões ou reciameções e mosber 4 respecíva resposta patos prestamos,

Fira 06 de Dezembro
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-ter discriminadas nas faturas cu om ouíros documentos de cobrança todos os tens que.
compõem a quanta ser paga;

Yi: quando portador de necessidades eapeciais, pessoa idea ou gestante, or eiandmento.
adequado s especist, quando comparecer ao estabelecimento da Prefeitura eíou dos
prestadores dos serviços;

Vu - contirwídade da prestação dos serviços públicos de ssnsamento básico, cuja
Imerveção e restabelacimento cbadeerto a Mpóteses, condições e prazos fiados am o

“Vw - cortesias sdvinisiratvamente a cobrança indevida, de acordo com os procedimentos,
revistos em sto adrinistralivo de reguiação:

Parbgrafo úrico. Os senáigos póblicos de sansamento básico stistos desta Lei deverão
ar sempre prestados à 1000s ou usuários que se encontrem em conições de recebê-
Ta, nos prnsos e nes condições determinadas nos instrumentos de reguiação.

Aq. 47. em prezo do que meis Ver a ser ficado nesta le e em mo de reguiação são

|- vetear os serviços públicos de toma meócnasl e pesdinoriasa, eviando os despentícos é
coleborando com e preservação dos recursos nalusais;

11- quando scfcitado, restar 3 formações necessárias para que os serviços públicos de
Waneamanto básico possam sor prestados de fora adequada e racional
Tessonanigando se pela orinsão cu porinfoneções inccrmetas;

1 — recsber 4 prestação dos sanviços públicos de saneamento básico sempre que for
ecricamente possível suá Wização ou. quando sido por Lei ou por auto instrumento,

10 pagar a ta, prego Ou outra contraprestação. Bem como outros Gabtos, na data de.
eo vencimentos, bem como se mueas 6 Juros moraténios. na Niodtese de pegamento

+ -coisterar com a fecatuação des ssnáços prestados, comunicando evertuais anorraías.

Ar 19.4 manitenção e vilzação. por parte do usuário, de fontes atemaúvas de água
Goamel terão caríter de exceção, podendo comer somente no caso Go restar
Ltrovado que 9 prestador do serio não péde prover tal usuário com água potável.
EDS prev e angreeaa autorzação do premiados de serviço e de Eme Reguindor, com
“utaa a garante o cumprimento das nonnas do serviço.

Parágrato única. O Ente Reguiador é o responsável pelo convole sobre as autorieações.

An 19. A parte da entrada em Nuncionamento das redes de esgotos, fica vedada 5.
Últzação de cuvos sletemas de esgotamento ou sistemas complomentares ou
itinsívos de dieçosição de alventes, exceto mediante prévio e axpresaa autorização
(85 prestador do senágo e do Ente Requiador.

(no Ente Reguindor

(An 20. O Eme Reguisdor é a entidade púbtea reguisdora de prestação dos tenicos
Tlbteos de saneamento básico do Municipio de Francisco Sames, cute cnação,Gucigina e comperáncia serto cticio de ii especitca.

An 24. Todos 04 stcs praticados pelo Ente Reguisdos obrigam cs prestadoras dos,
“LliuiGos pabrcos de esnaamento bósico, ou ueuários, o poder concedente ou tiuiar do.
TRIGO pouco e demais tercsos, ace quai ee sibuam reagenesbiidades.

TContnna na próxima página)



(4 22. A Políca Municipe! de Sensamento Básico contará com o Sistema Muriciosi
“de Sanesmento Básico para execução das ações dela decorrentes.

(24 23. O Sistema Municipal de Sensamento Básico fca definido como e coniunto de.

“pentes insttacionsis que no âmbro das respectivas competências, atribuições,

Iomulação das potícas, defrição de estratégias e exccução das ações de saneamento

11 ctiomvos « matas de cuno, médio e longo prazo Para a universalização, sémsinco

| - egos para emergências e contngências;

|V - mecanismos e procedimentos para à evetação sixtamáfica da efciáncia e ctetcia

“An 27. O Prono Municipet da Saneamento Básico, insttvido por esta ei, será avalndo.
Qiâmene « revendo a cada 4 (Quatro) shoe, para verficação do siendimento des.

19 1º O Poder Executivo Municipe! deverá encaminhar se siarações decomertes deSI POLE ne cogu este migo à Câmara dos Vereaócres, devendo constar 5.

142º A graposta de revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico deveck seguir se
ARNAUD Yianos aee bas hudrográfcas em que exver insado, bem como.

1 3º À cetegação de veniço de saneamento básico não dispensa o cumprimento peo.
SNIS E Tspecivo Pano Municpa de Sansimento Básico em vigor à época da
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164º O Piero Municipe! de Saneamento Básico engloba integralmente o tertório do

An 20, À malação e revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico deverão ser

malzadas com beco no Quadro de Metas do plano da execução, constante no anexo.

“An 29,0 processo de revisão do Plano Municipsi de Saneamento Básica dar-se-á cam
a partcipação da população.

(Do Convete Socis! de Saneamento Básico.

[An 30. Fica criado o Conseivo Municipal de Saneamento Básico, de caráter consultivo,
“vendo assegurado a representação de torma patária das organizações nos temos da
Lei Federal n. 11.446, de 05 de janeiro de 2007, confenve segue:

1 -representáries de órgios do govemo municipe! relacionado so setor de Senaemanto.

1 representação dos prestadores de seniços públicos:
11 - representante dos usuários de saneamento Básico:
MN - representantes de entidades erica:
1 - representantes de organizações da sociedade ci:
V - representante de entidaáes de defesa do consumicor,

15 1º Cada segmento, enfiado cu órgão indicará um membro tiuias e um suplento para
Tepresentádo no Conseha Munícipe de Saneamento Básico.

142º O mandato do membro de Conseiho será de dois anca, podendo haver recondução.

Ant 34. O Conseno Municipe! de Saneamento Básico terá como sirbuição suxliar o
Poder Execuavo na formulação da Potííca Muricipal de Saneamento Básico.

TT 32 O Conseno Municipal de Saneamento Básico será presidido pelo Secretário (a
Genie « sncrotaiao por uma) tensdarta) municipal etetvo(a) cesignedo(s) para tai

“An 33. O Conselho delierará em reunido própria suas regras de funcionamento que.
Comecrio seu regimento Inema, é ser homologado pelo Chefe do Poder Execuvo
Tnumeipal, onde constará, entre ouíres, e peiodicidade Se suas reuniões.

14.34. As decisões do Centeio darse-to, compro: por maioúo ebschite de seus.

“Sletema Municipal de informações sobre Saneamento

(na 35 Fica tnávido Sistema Municipal de informações sobre Sensemento que possui

1 + comar » dmematzar dedos reistives às condições da prestação dos aeniços.
“núdhcos de saneamento básico para avaliação inicial do desempenho dos sendçoss

Caractcnzação de demanda e de olera de serviços públicos de saneamento básico,
ofentando a aptcnção de recursos;

(mM - pornite e tecinar o monitoramento o avaliação da enciência « da eficácia da
estação dos sonáçõs de sensemento báuico para meino planejamento e execução.
“Se poças púicas:

'W apeteigoer a gestão, sisvando os níveis da enciência e fcácia;

V. contébxir para meior vansearência e controle sodal;

Vi - sento de Desa para sfmartar o Sistema Nacional de informações sobre,
“Saneamento (SNS) ou outros que Varem a ser implantados.

CCondnna ne próxima página)
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14 1º As informações do Sistema Municipal de informações sotre Saneamento são

162º O Sistema Muricipai de informações sabre Sensamento deverá ser reguiamentaso

RESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.

An. 38. A prestação dos serviços de saneamento básico tenderá 2 recuisioa mónimos,
“Ge qualidade, nciundo a reguiandade, a continuidade e aqueles relaivos ace produtos
Cismecdos, no sensimento dos veuárica e às condições cperacionai e de mansenção.
(Gus sistemas, de acordo com sh nonnas reguiamentares e contrarunih.

(Am 37. Toda eefícação permanente uíbena será conectada ds redes públicas de
“Tnemecmento de agua e de esgotamento sanitário dapontveis e esterá suleta so
megamento des tactas é de euros preços pábicos decomentas de conssão e de ue

19 1º Na ausência de redes públicas de água e esgotos, serio sdritdas solvções.
ThdivGuais de sbestncimento de águe é de tretamento é diaposição fai dos essctos
Lantáros, observam nº nomes edtades pela antdade reguiadora e pelos órgãos.

42º A invtatação Midrivtca predial igada é mas pública de abastecimento de água não.
Rodaca 1or também atementade por outras fortes.

An. 39 Em slvação cítca de escessse ou contaminação de recursos hidncos qua,
Cougue à adoção de recionemento, declarada pis miondade gestora de recureos
áricos. o erte regulador poderá adotar mecanismos tartános de contingência, com

Iroseção do carago e a gertão da demanda.

carivuLo v
ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS.

“An 40. Os sonáços públicos de sencemento básico terão » sustentabilidade econômico-
Rancura asengurada, medicnte remuneração peis cobrança dos serviços:

1- se avamtecimento de água » segotamento santário: preferencisimente na toma de.
Ds o Sos progos pública. que poderio ser estnbelasidos pera cada um dos
Terço ou para ambos contumament.

11 - da tmpasa urana e maneio de resíduos sébica urbanos: taxis ou tetas e outros,

Mm - de manejo de águas puacsis urbanas: ne forma de tntutoa, incisiva taxas, em”
Ctgonmdade com evegeme de prestação de senáço ou de suas atvidndes.

11 amptação do acesso dos cidadãos e locuidades de babxa renda 305 censos;

m - gureção doe recursos necessários para realização dos investimentos, cejetvaneo o.

1 nação do consume mupériuo e do despenáício de recurso;

A prova documen!
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V -mcuperação dos custos incoridos na prastação do seniço. em regime de eficiência;

1 - remuneração adequada do capta investido pelos prestadores dos serviços;
NI - ago no vm de tecndlogies medemas e efciames, compatíveis com os níveis
“exigidos de qualdado, contnuidade e segurança nº prestação dos serviços;

Ar. 41. Os senviços de sansemento básico poderão ser intemomprios pelo prestador

1- etuações de emergência que súiam a segurança de pessoas e ben;

Mn = negativa do usuário em permilir 3 instsiação de dispostbvo de tetra de água
“Corsamido, após er eido previamente notificado » respeito:

1 - meripuiação indevida de qusiquer tibslação, medidos ou auire invinlação do

V - Inscimplemento do usuário dos serviços de saneamento básico, do pagamento des.

19 1º As inenupções programados senão previamente comunicadas so seguiador e sos

1 2º A suspeonão dos serviços prevista nos incisos Wi 6 V do caput deste artigo será
Tnccedda de pávio suco eo usuário, não inferior 8 30 (vinta) dias ca data prevista pera

& 3º A inlamunção ou e oetição do tomacimante de água par inadimplência «

Pessoas 6 à uauíro residencial de baixa renda bensfiiáro de tara sociaí devera
Gbedecar 4 prazos 6 crtórios que preservem condições mínimas de manvtenção da
(aca das pessoas singides, de acordo com as nommas do órnto de reguação.

'DA REGULAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.

seção!
(Dos instrumentos de eguiação

Disposição Geral

“Rrestação dos sanáços públicos de sareemento básico, consideram-se Imstnumentos de.

+ cega:

sos GspoMMivOs e píncipos pertinentes previstos na Constivção Federal e nateistação

OS aLsionmêncado Municip de Francisco Santae;
) esdemens gens para o caneamanto básico estabelocidas pela Unido Faderal
O) noquecober es ciposições estebelecídas nas lee federsia nº 11.107, de 06 de
(2 2005, 11 426 de 0 de janeiro de 2007. e demais nomes que venham discinine
Cooperação anive oe entos federados na promeção de programas de saneamento básico;
9) Vos qepostivos contidos nesta Li em seu regulamento e na iegisiação municipal

73 nsromas estadas peia União que dspóem sobre o mgime de concessão e panmiasto
(e prestação de seniçõa públcos, sobre ae parcerias públco-póvadas é sobre nº normas.
para ctações e contatos de Administração Pública.

(Continua va próxima página)



1) e Pleno Muneipal de Sansamento Básico (FNSB) seua víncuados Retstódos Anais.

D) ss mos nermeívos e demais atom de raguiação do Enie Reguiador;

1). ensinamentos de contrato a serem frmados com on prsstnióres dos serviços púbiicos

Ltenístca, cctstarando com a cocianal e pianeinda ocupação do tervmóro municipal.

=) degnósico de wivação e de seus impactos nes condições de vida, vitznndo sistema.

1) cbjutvos é matas de curto, médio 6 longo prazos para e univeraniação, dritas.

1 programas, projetos e ações necessárias para Ming oe cuieiivos e as metas, de.
Trade compaivel com om respectivos panos Blunenuais e com cuvos panos
Goveramenteis comeistos. identificando possíveis fontes de financiamento;

ay agasa para emergências e contingências;
1) mecanamos é procedimentos para à avaliação sistemótca de efcitncia e efcicia

1 sostmativa de demanda e de produção do senáço e de seus Custos dunte o periodo.

1) a recomenação des proidades, com as respectivas justiicatves sociosconêmicas e.

nm se sugestões dos cittrios « metodologia de avaliação pennanerte de eus enecuução, que
(Gevecá contar com a pubtcidnde em todas aa suas fanea;

1) ss recomendações de wcrciogias que devem serincarporsdas so serviço. no que se
Tits trio à num prostação, quarto à sua gaetão, planejamento e controia;

1 as propostas deintervenção no um e ocupação do sela, incndo eventual aneração da.
Tilaição, ne sendo de preservar e garanta contnvidade & e melhoramento de——1 a sagestõns do medidas serem implementadas por cuiros entes federados e por
Ts peseses pbtcas ou phvads. no sentido de contíbuir para a garanta das

4 1º A enscição do PHS darse-& por meio da atos de reguiação, precedidos dos.

(4120 Ente Reguado: restará a vedicação do cumpúámanto do PMSE pelo prestados
(2º sennço, nos teres dos sios administrativos de reguiação e legisiação vigente.

(43º O PHS deverá sor revisto pefodicamento, em prazo não superior & 4 (quatro)
Too, antesorarte à istaração do Plano Paaianusl

“eus Reltóros Anusis de Situação, ou deciadas individuais ou nomaíivas, devem ser

“edtados por meio de portada ou resciução do Ente Regulador.

Seção!

Reguisção e Fiscalização

[A 47. O municiçio poderá prestar diretamente ou delegar a organização, a regulação,
1 fscalização e & prestação dos seniços de tansamento básico, nos lemos dm
Constivição Federal, da Lei nº 2.987, de 13 de fevereiro da 1996, da Lei nf 11.107, de.
16 de ablda 2006, de Lei nº 11.070 de 20 de dezembro de 2004 e da Leint 11.645, de.
6 de janeiro de 2007.

46 1º As csvidedes de regulação e facelzação dos serviços de saneamento básico
poderão ser exercidas:

1 por autarquia com este fnsigade, peiencente é grópda Administração Pública;

11 - por órgão ou entidade de ente de Federação que o municipio tenha deegado o.
xercicio dessas competências, obedecido ao disposto no ad 241 de Consetuição

11 - por consórcio públco integrado pelos Wilares dos serviços.

(An 48. São chjetivos da reguiação:

1: estabelecer padrões e nomas para « aúsquada prestação dos senúços e para &
ststeção dos usuários:

11 - garanto o cumprimento das condições 2 metes estabelecidas;

(dos saníços e que pormáam a apropração socisi dos ganhos de prociivitade.

(An 49.04 prestadores dos senágos de saneemanto básico deverão tomecar é entidade
“Teguiadora to60s os dedos e informações necessárias para o desempenha de tuas.
“iividades. na forma das nomas legais, requiamentares e contatusia.

19 4º inclvem-se Grim 6 dedos e informações « que se refero 0 caput deste artigo
Lqueios pradudos por empreses Ou profissionais contratados paca executar seniços.
(00 formecer meteaia e equipamentos especifica.

13 2º Compreondom-se ns atividades de reguiação dos serviços de saneamento básicoÀ mergretação e a tação de cótérios para à Sai execução dos contratos, dos renviços,
(E para 1 coneta adnineiração de subeidios.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

An S0 Os Orgãos « entdades municipais da área de saneamento básico esto
Tebrgantzados para atender o disposto nesta dei, no prazo de 20 (tinta) cias.

Ar 61 Esta oi erra em vigor ne deja de sue publicação.

Francigeo Santos 24 NOVEMBRO 2021

“Lula José de Berros
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PORTARIA Nº 55/2021 | FRANCISCO SANTOS-PI, 08 de DEZEMBRO de 202.

/A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE FRANCISO SANTOS, no
t1s0 de suas atribuições legais:

Considerando o requerimento detedo de 2/03/2021 e considerando o disposta no
anígo S2 da Lei 276/2007.

RESOLVE:

ART. 1º - Conceder ao sandor público Maria do Carmo da Sitva , Professora, portadora
(do CPF: 645.914 833-20, Licença Prêmio pelo prazo de 90 dias po periodo de 0/12/2021

ART. 2º - À presente portada entra em vigor na data de sua publicação e revoga

ART. 3º - Registra-se, cumpra-se e publque-se;

(Gabinete do Prefeito Municipal de Francisco Santos - PO de Dezembro de 202.

Táseia Gisele de Sousa Medeiros Canvalho.

ira, 08 de Dezembro de 2091 = Edição WEBISCETES
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[A
“CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA

BECRETO MUNICIPAL N 056 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021

orem adotadas para 2 enfrentamento da COVO-
“9ro ámbro do municiio de Guadstupo P9 ne
reíodo compreendo eme 0 da 28 de
homi a da 12 de jnsra da Ame.

A Preta Micos de Gusdaluoa, Estado do Pas no uso de suas aenbuições loga
ireditas em Le e CONSIDERANDO 3 dacaração da Organização Mundi de Saúde (OMS, eme
dassfcou como pondimia a doença causada pela Novo Coranavius ICOVID-I9 e se oremações
emanadas pelo Meisário da satee,

(CONSCERANDO 4 sxtação egidemiciágia e as recomendações apresentadas pelo
Certo de Operações Emargencia em Saúde Plblca do Esado do Pad - COR/PI (camné Técnica,

CONSIDERANDO 13 necessidade de mate 4 modidas santáris de enfrertamarto à
(cod é de contenção da propagação do novo aurora, bem como de prasanar a presação
es sbédades esserciis, com a retomada gradual das amics conômias € soca,

At 18 Ficam adotadas no áriio de todo o Municipio de Guadalupe, Estado de Pa ax seguintes
medias sanitárias excepcionais para cs oe 23 de novembro de 20212 02 de fareto de 2022, velaéas
para o mivertamerta de conte 2.

conmeniânca é depósios de Detidas, poderio hncnar desde que chedeça às recomendações

11 = comércio em geral poderá furciarar somente sé de 1%

1 - o fndnamento de mercearias, rercadnios, mercados supermercados, Npemercades, padarias.
(2 oáito divertidos deve encerrar 44 Bt 36 20 com ae seguros restiéões,

1) será vedado o Ingresso de cientes no esubeicdimerto tgós exe Merida. feanco ressavado
(que mação aos clartes que já se encontrarem ne meerar do exteiecinerto sã o portro.
“Cetoida neste ncea, sei permito o se mendemento,
1 o sterdimerto de ciértes que já 1e encontrarem no interior do esisbeincimanto até a, 247
deve se dor de modo a evtar aglomerações de fra de expediate.

1 - a permantnci de pessoas em espaços públicos abenos de uso coleira, como pariges, praças,

Pigienicossancáras das vigiinicas Santáras Esiadua e Museo, especialmente quanto so um
CbViguáro de máscaras 040 dutancamento socal minina.

14 1º Obedectios ci protocolos « maddas santáras de enfrentamento à covet-tS, poderão ser

póbico, de mévica e de muniaação.
1 - em espaços aber o público admitido será de até Soh (cuenta por cent) da capaciáade;-

em espaçe semabanos, o público acimisdo sea de é 00 (quinhentas, pessoas,
em espaços fechados, 6 público acido será de acordo cem a ires do ambiente, até o.

Ame másimo de 200 pessoas,
1 - em te60os é cinema, o público admiído será de até SO tónquenta gor centcy de

(fogos de ttbol jogue de quadra e siniires, o público adnáido será de tá 508 tenquenta.
(por certo) da caçacidade do espaço Dados sereno

VW - a estação na vansmisiinlidade do novo coronsáras, no número de Gti a tam de
“Doupação et lhos hespitiares poderá eneejr a revisão ra málica reais so dutancamento.
mono ente ss pescas,
Vi - Será exigido pessagoni de vacinação para se seguintes athidades.-

1) bostas, casas de espetácdos, festas e evertos em geral esportivos, sodals cura e

1) academias de ginieica, acinas centros de venamerto, cubes e vias clivóicas,

(S cinemas tentos, sais de concerto saes de Jogos, croos, recreação irfanet
(e) musas, gaerts e exposições de arte. parques de diversões, parques timábicos, parques.
Gquticas, Cubas, apresentações e íte-ir

1 = a vdreção 4 se comprovada deve coressonder à, no mínimo, 2 (dus doses ou dose
cl Gis vadnas cones o SAR CN 2, 1 pon de 12 ares de nei às

atos municipais


